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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo

REITORIA

PORTARIA Nº 3387, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2024.

                                                                     Aprova o Regulamento do Curso de Mestrado
                                                                     em  Educação  Profissional  e Tecnológica do 
                                                                     Programa   de   Pós-Graduação  em  Educação
                                                                     Profissional e Tecnológica  em Rede Nacional
                                                                     (ProfEPT) do Ifes – Campus Vitória.

O REITOR DO INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E
TECNOLOGIA DO ESPÍRITO SANTO, nomeado pelo Decreto MEC de 19.10.2021,
publicado no DOU de 20.10.2021, seção 2, página 1, no uso de suas atribuições legais 

23148.001682/2020-38considerando os autos do processo nº  , bem como as decisões 
proferidas pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Pós-Graduação e Extensão - Cepe em 
sua 53ª Reunião Ordinária, realizada em 11 de outubro de 2024,

:RESOLVE

Art. 1º. Aprovar o Regulamento do Curso de Mestrado em Educação
Profissional e Tecnológica do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e
Tecnológica em Rede Nacional   (ProfEPT) do Instituto Federal do Espírito Santo –
Campus Vitória, conforme anexo. 

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor e inicia a produção de efeitos em 2 de
janeiro de 2025.

JADIR JOSE PELA
Reitor
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Dispõe sobre o Regulamento do Mestrado em 
Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT) 
em Rede Nacional do Campus Vitória do Ifes. 

Art. 1º. Este Regulamento visa estabelecer as atribuições, responsabilidades e normas específicas 
inerentes ao Curso de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica em Rede Nacional 
(ProfEPT) – do Instituto Federal do Espírito Santo – Campus Vitória, de acordo com o 
Regulamento Nacional do Programa de Pós-Graduação em Educação Profissional e Tecnológica 
em Rede Nacional, reconhecido pela Portaria nº 654/2017 da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (CAPES) do Ministério da Educação (MEC), Resolução do Conselho 
Superior do Ifes nº 162/2016, em consonância com o Regulamento da Organização Didática dos 
Cursos Pós-graduação de Formação Continuada e Stricto Sensu do Ifes e demais dispositivos 
legais.  

TÍTULO I 
                                     DA FINALIDADE, NATUREZA E OBJETIVOS 

Art. 2º. O Curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica ofertado pelo 
Instituto Federal do Espírito Santo (Ifes) – Campus Vitória faz parte do Programa de Pós-
Graduação em Educação Profissional e Tecnológica (ProfEPT), em Rede nacional, vinculado à área 
de Ensino da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) do 
Ministério da Educação (MEC). 

Art. 3º. O ProfEPT tem como objetivo geral proporcionar formação em Educação Profissional e 
Tecnológica, visando tanto à produção de conhecimentos como ao desenvolvimento de 
produtos, por meio da realização de pesquisas que integrem os saberes inerentes ao mundo do 
trabalho e ao conhecimento sistematizado. 

Art. 4º. Os objetivos específicos deste Programa são: 

I. atender à necessidade de formação continuada, numa perspectiva interdisciplinar e em nível 
de mestrado, a fim de desenvolver atividades de ensino, gestão e pesquisa relacionadas à EPT, 
na perspectiva de elaboração de produtos educacionais e materiais técnico-científicos com vistas 
à melhoria do ensino e à inovação tecnológica; 

II. atender à necessidade de desenvolvimento de trabalhos de investigação interdisciplinar, 
constituído pela interface entre trabalho, ciência, cultura e tecnologia, na perspectiva de 
melhoria dos processos educativos e de gestão em espaços formais e/ou não formais; 

III. atender à demanda nacional por formação de recursos humanos em cursos de pós-graduação 
stricto sensu, com vistas ao desenvolvimento de pesquisas que integrem os saberes práticos 
inerentes ao mundo do trabalho e ao conhecimento sistematizado e interdisciplinar, na 
perspectiva de contribuir com o desenvolvimento socioeconômico, científico e cultural nas 
diversas regiões do Brasil. 

Art. 5º. Para alcançar os objetivos descritos no Art. 4º, a pesquisa de mestrado em Educação 
Profissional e Tecnológica deve estar em consonância com uma das 2 (duas) Linhas de Pesquisa 
do Curso de Mestrado Profissional em Educação Profissional e Tecnológica. 

I. Práticas Educativas em Educação Profissional e Tecnológica (EPT) - Trata dos fundamentos das 
práticas educativas e do desenvolvimento curricular na Educação Profissional e Tecnológica, em 
suas diversas formas de oferta, com foco nas estratégias transversais e interdisciplinares, que 
possibilitem formação integral e significativa do/a estudante, sustentados no trabalho como 
princípio educativo e na pesquisa como princípio pedagógico, em espaços formais e não formais. 
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Considera, também, as questões relacionadas à Educação de Jovens e Adultos, à Educação 
Indígena, à Educação e Relações Étnico-raciais, à Educação Quilombola, à Educação do Campo, 
às Questões de Gênero e à Educação para Pessoas com Deficiências (PCD) e sua relação com as 
diversas práticas do mundo do trabalho. 

II. Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na Educação Profissional e Tecnológica (EPT) 
- Trata dos processos de concepção e organização do espaço pedagógico na Educação 
Profissional e Tecnológica, com foco nas estratégias transversais e interdisciplinares, que 
possibilitem formação integral e significativa do/a estudante, sustentados no trabalho como 
princípio educativo e na pesquisa como princípio pedagógico, em espaços formais e não formais. 
Considera, também, a construção temporal, por meio dos estudos de memória da Educação 
Profissional e Tecnológica, que, ao longo do tempo, vêm configurando os processos de ensino e 
de organização de seus espaços pedagógicos. 

Art. 6º. Os projetos de pesquisa devem ser estruturados tendo por base 6 macroprojetos 
inseridos nas 2 Linhas de Pesquisa: 

I. Macroprojetos de Pesquisa e Desenvolvimento que estruturam a Linha 1 de Pesquisa – Práticas 
Educativas em EPT. 

a) Macroprojeto 1 – Propostas metodológicas e recursos didáticos em espaços formais e não 
formais de ensino na EPT – Abriga projetos que trabalham as principais questões de ensino e de 
aprendizagem na EPT, com foco em discussões conceituais específicas, metodologias e recursos 
apropriados para essas discussões e elaboração e experimentação de propostas de ensino 
transformadoras em espaços diversos (salas de aula, laboratórios, campos, museus, setores 
produtivos, internet, entre outros). 

b) Macroprojeto 2 – Inclusão e diversidade em espaços formais e não formais de ensino na EPT 
– Abriga projetos que trabalham as principais questões de ensino e de aprendizagem na EPT, no 
que se refere a questões relacionadas à Educação de Jovens e Adultos, à Educação Indígena, à 
Educação e Relações Étnico-raciais, à Educação Quilombola, à Educação do Campo, às Questões 
de Gênero e à Educação para Pessoas com Deficiências (PCD) e sua relação com as diversas 
práticas do mundo do trabalho e com os processos educacionais na EPT. 

c) Macroprojeto 3 – Práticas Educativas no Currículo Integrado – Abriga projetos que trabalham 
na perspectiva do currículo integrado, que venham a contribuir para a qualificação das práticas 
pedagógicas e avaliativas integradas, em direção à superação da dualidade estrutural, nas 
diversas ações de ensino, tendo como pilares o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, com 
suporte da interdisciplinaridade e das diversas relações existentes no mundo do trabalho. 

II. Macroprojetos de Pesquisa e Desenvolvimento que estruturam a Linha 2 de Pesquisa – 
Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos na EPT. 

a) Macroprojeto 4 – História e memórias no contexto da EPT – Abriga projetos que trabalham as 
principais questões relacionadas à história e à memória da EPT local, regional e nacional, 
considerando o mundo do trabalho a partir de estudos de disciplinas, eventos, instituições, 
currículos, espaços de formação e recursos didáticos, entre outros. 

b) Macroprojeto 5 – Organização do currículo integrado na EPT – Abriga projetos que trabalham 
na perspectiva da organização e do planejamento do currículo integrado, que venham a 
contribuir para a compreensão da realidade concreta dos conceitos da EPT e nas diversas ações 
de ensino, tendo como pilares o trabalho, a ciência, a tecnologia e a cultura, com suporte da 
interdisciplinaridade e das diversas relações existentes no mundo do trabalho. 

c) Macroprojeto 6 – Organização de espaços pedagógicos da EPT – Abriga projetos que trabalham 
questões relacionadas à organização e ao planejamento de espaços pedagógicos, formais e não 
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formais, da pesquisa, do ensino, da extensão e da gestão da EPT. Os projetos devem investigar 
as relações desses espaços com a EPT e as suas interlocuções com o mundo do trabalho e os 
movimentos sociais. 

Art. 7º. O/A profissional egresso/a deverá estar apto/a para desenvolver atividades de ensino, 
pesquisa e extensão, relacionadas à educação profissional e tecnológica, em espaços formais 
e/ou não formais. Deve, também, estar capacitado/a a desenvolver soluções tecnológicas que 
possam contribuir para a melhoria do ensino técnico-profissional. 

TÍTULO II 
                         DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA E ACADÊMICA 

CAPÍTULO I 
                                  DA ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA NACIONAL E LOCAL 

Art. 8º. A coordenação das atividades do ProfEPT é realizada pelo Comitê Gestor (CG), pela 
Comissão Acadêmica Nacional (CAN) e pelas diversas Comissões Acadêmicas Locais (CAL), 
responsáveis pelo gerenciamento do Curso. 

Art. 9º. O Curso de mestrado do ProfEPT é ofertado na modalidade presencial pela Rede Federal 
de Educação Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT): Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia; Centros Federais de Educação Tecnológica; e Colégio Pedro II, coordenado 
nacionalmente pelo Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Espírito Santo (Ifes). 
Adota regime semestral, concedendo aos egressos o título de Mestre em Educação Profissional 
e Tecnológica. 

§1º. Cada uma das instituições da RFEPCT que integra a rede nacional, incluindo o Ifes – Campus 
Vitória, é denominada Instituição Associada (IA). 

§2º. O Itinerário Formativo do ProfEPT está disposto no Anexo I deste Regulamento. 

Art. 10 A Comissão Acadêmica Local do Ifes – Campus Vitória, corresponde ao Colegiado do 
Curso, sendo uma comissão executiva, constituída pela integralidade dos/as docentes 
permanentes credenciados(as) ao curso e por um/a representante discente e seu/sua suplente 
(eleitos/as pelos seus pares), sendo presidida pelo coordenador acadêmico local ou pelo 
coordenador adjunto, em caso de ausência do titular. 

Art. 11 A Coordenação do Curso é sediada no Ifes – Campus Vitória, situado na Avenida Vitória, 
1729, bairro Jucutuquara, Vitória, Espírito Santo (ES). Contatos: Telefone: (27) 3331. 2186 – E-
mail: profept.vi@ifes.edu.br – Site: profept.vitoria.ifes.edu.br. 

Art. 12 A manutenção do Ifes – Campus Vitória, como IA, está sujeita à avaliação quadrienal pelo 
Comitê Gestor, baseada nos seguintes parâmetros, dentre outros: 

I. efetiva execução do projeto pedagógico nacional do ProfEPT; 

II. eficácia na formação de seus/suas egressos/as; 

III. qualidade da produção intelectual do corpo docente e discente; 

IV. adequação de infraestrutura física compatível ao número de alunos; 

V. qualidade e disponibilização das informações pertinentes para a avaliação da Capes. 

Art. 13 A organização e funcionamento do curso estabelecida neste Regulamento estão em 
conformidade com o Regulamento Geral do ProfEPT e com o Regulamento da Organização 
Didática dos Cursos Pós-graduação de Formação Continuada e Stricto Sensu do Ifes e legislações 
correlatas vigentes. 
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Art. 14 O calendário das atividades letivas e procedimentos acadêmicos-administrativos seguem 
o Calendário Acadêmico da Pós-Graduação, definido pelo Ifes – Campus Vitória. 

Art. 15 O número de vagas a serem ofertadas anualmente neste Curso será divulgado por meio 
do Exame Nacional de Acesso (ENA), previsto por edital de seleção, e estará condicionado à 
capacidade de orientação dos/as docentes do Curso, sendo que um percentual do total das vagas 
será destinado às ações afirmativas. 

Art. 16 As vagas destinadas para pessoas com deficiência (PCD) e aos que autodeclararem negros 
(pretos ou pardos) e indígenas serão providas na forma das Resoluções do Conselho Superior do 
Ifes, nº 10/2017 e nº 61/2019 ou equivalentes, e suas atualizações, que regulamentam a adoção 
de ações afirmativas nos Cursos e Programas de Pós-Graduação do Ifes. 

§1º. As ações afirmativas tratadas no caput, deste artigo, serão desenvolvidas pela Coordenação 
do Curso, em conjunto com a Diretoria de Pesquisa e Pós-Graduação do Campus Vitória (DPPG.VI) 
e a Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PRPPG), com o apoio do Núcleo de Estudos Afro-
Brasileiros e Indígenas (Neabi) e do Núcleo de Atendimento às Pessoas com Necessidades 
Específicas (Napne). 

I. O Neabi, do Campus Vitória, colabora e acompanha a implementação da política de educação 
para as relações étnico-raciais. Atende com vistas a orientar e capacitar a comunidade 
acadêmica. Também auxilia na construção de metodologias, material didático e paradidático e 
desenvolve ações, também, de pesquisa e de extensão para divulgação. Contato: 
neabi@ifes.edu.br. 

II. O Napne, do Campus Vitória, é responsável por ações de sensibilização, promoção da inclusão 
escolar, atendimento e apoio às pessoas com necessidades específicas, ou seja, pessoas com 
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação, por meio 
de estratégias e recursos, tais como: atendimento educacional especializado, tradução e 
interpretação de Libras e Português, tecnologia assistiva, entre outros. Contato: (27) 3331-2241 
/ napne.vi@ifes.edu.br. 

                                                                             CAPÍTULO II 
DO CORPO DOCENTE 

Art. 17 O corpo docente permanente do Curso é composto por professores/as portadores/as do 
título de doutor/a pertencentes ao quadro permanente da Rede Federal de Educação 
Profissional, Científica e Tecnológica (RFEPCT), com produção acadêmica na área de Ensino ou 
Educação. 

§ 1º. O corpo docente é composto por, no mínimo, 10 (dez) docentes com vínculo na Instituição 
Associada (IA) e deverá ser constituído conforme Edital de Credenciamento, Recredenciamento 
e Descredenciamento, conforme Regulamento Geral do ProfEPT. 

§ 2º. Deverão ser respeitados os critérios estabelecidos pela Capes sobre a composição do corpo 
docente do Programa, explicitando a forma de vínculo de cada docente: 

I. Permanente: docente do quadro efetivo da IA, que atua de forma mais direta, intensa e 
contínua no ProfEPT, e integra o núcleo estável de docentes, desenvolvendo as atividades de 
ensino, pesquisa, extensão e orientação; 

II. Visitante: docente de outra Instituição com expressiva produção acadêmica que, por edital 
local, aprovado pelo Comitê Gestor, venha a contribuir com o Programa no desenvolvimento de 
atividades acadêmico-científicas, durante um período determinado. 

§ 3º. Docentes aposentados/as poderão atuar como professores/as voluntários/as, na condição 
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de docente permanente, conforme regulamentação específica do Ifes – Campus Vitória. 

CAPÍTULO III 
DO/A ORIENTADORA/A E COORIENTADOR/A 

Art. 18  No decorrer do primeiro período do Curso, será designado um/a docente orientador/a, 
que acompanhará o desenvolvimento do/a discente ao longo do Curso, sendo que esse/a 
orientador/a construirá, em conjunto com o/a discente, o seu plano de estudos, que inclui o 
projeto de pesquisa e proposta de Produto Educacional. 

Parágrafo único. A designação do/a docente orientador/a deverá ser realizada a partir de análise 
e discussão dos memoriais dos/as discentes em reunião do Colegiado do Curso. 

Art.19 Somente docentes permanentes credenciados no ProfEPT poderão atuar na orientação 
de discentes do ProfEPT. 

§ 1º. É facultada ao/à discente, a mudança de orientador/a, mediante justificativa submetida à 
aprovação do Colegiado do Curso. 

§ 2º. A troca de orientador/a é entendida como uma solicitação de exclusão e de inclusão de 
orientação, devendo ser encaminhada por escrito pelo discente, conforme Guia de 
Procedimentos e Rotinas Acadêmicas da Pós-Graduação, sendo a solicitação avaliada pelo 
colegiado do curso que, caso aprovada a mudança, indicará um/a novo/a orientador/a. 

Art. 20 São atribuições do/a docente orientador/a: 

I. elaborar, de comum acordo com seu/sua orientando/a, o plano de trabalho, que inclui o 
projeto de pesquisa e a proposta de produto educacional; 

II. acompanhar o desempenho do/a discente, orientando-o/a em todas as questões referentes 
ao bom desenvolvimento de suas atividades; 

III. solicitar ao/à Coordenador/a do Curso as providências para a realização do exame de 
qualificação e para a defesa do Trabalho Final de Curso (TFC), indicando os nomes dos membros 
da banca examinadora; 

IV. participar, na condição de presidente, da banca examinadora de seus(suas) orientandos(as); 

V. informar ao Colegiado sobre o desenvolvimento das atividades de orientação. 

Art. 21 O/A orientador/a, em acordo com o/a orientando/a, poderá indicar a colaboração de 
um/a coorientador/a da pesquisa, do quadro de professor/a permanente do ProfEPT, e aprovado 
pelo Colegiado do Curso. 

Parágrafo único. O nome do/a coorientador/a deverá constar no Requerimento para defesa de 
TFC, como membro efetivo. 

Art. 22 Ao/À coorientador/a incumbe colaborar com o/a orientador/a no desenvolvimento das 
atividades de orientação, em todas as etapas que for necessária sua participação, até a redação 
da dissertação e do produto educacional, bem como de possíveis artigos científicos resultantes 
dos trabalhos finais. 
 

CAPÍTULO IV 
DO COLEGIADO 

 
Art. 23 O Colegiado do Curso é composto pela totalidade dos docentes permanentes que compõe 
a IA Ifes - Campus Vitória, por um/a representante discente e seu/sua suplente (eleitos/as pelos 
seus pares), sendo presidido pelo coordenador acadêmico local ou pelo coordenador adjunto, 
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em caso de ausência do titular, de acordo com as competências estabelecidas neste 
Regulamento. 

Art. 24 O Colegiado do Curso é constituído pelos seguintes membros: 

I. Coordenador/a do curso, como presidente; 

II. Coordenador/a Adjunto/a, que corresponde ao Vice-Coordenador/a, cuja função é de auxiliar 
na coordenação do curso e substituir o/a coordenador/a, quando necessário; 

III. Todos/as os/as professores/as permanentes do Curso; 

IV. 2 (dois) representantes do corpo discente que estejam regularmente matriculados neste 
Curso, sendo um/a titular e outro/a suplente. 

Parágrafo único. O mandato do/a presidente do Colegiado do curso é de 2 (dois) anos, sendo 
permitida a recondução por mais 1 (um) mandato. O mandato dos representantes discentes é de 
1 (um) ano, sendo permitida a recondução por mais 1 (um) mandato. 

Art. 25 São atribuições do Colegiado do Curso: 

I. coordenar a organização e execução de todas as ações e atividades do Curso de Mestrado do 
ProfEPT, visando à sua excelência acadêmica e administrativa; 

II. representar, na pessoa do Coordenador Acadêmico Local, o ProfEPT junto aos órgãos da 
Instituição Associada e à sociedade onde está inserida; 

III. coordenar a aplicação local do Exame Nacional de Acesso (ENA); 

IV. propor, a cada período, a programação acadêmica local; 

V. designar os/as docentes das disciplinas locais, dentro do seu corpo docente; 

VI. coordenar o processo de designação dos/as docentes orientadores/as e coorientadores/as; 

VII. propor à Comissão Acadêmica Nacional credenciamento, recredenciamento e 
descredenciamento de membros de seu corpo docente; 

VIII. organizar atividades complementares, tais como palestras e oficinas, a serem realizadas no 
âmbito do ProfEPT; 

IX. propor projetos de pesquisa e ações de extensão articuladas à Área de Concentração e às 
Linhas de Pesquisa do ProfEPT; 

X. decidir sobre solicitações de trancamento e cancelamento de disciplinas; 

XI. manter atualizados os dados acadêmicos nos sistemas locais e nacionais; 

XII. coordenar os processos para realização das qualificações e defesas de Trabalhos Final de 
Curso; 

XIII. acompanhar o processo de emissão de declarações, históricos e diplomas pela Instituição 
Associada; 

XIV. elaborar e encaminhar, ao Comitê Gestor, relatórios anuais de gestão sobre suas atividades. 

CAPÍTULO V 
DO/A COORDENADOR/A E VICE-COORDENADOR/A 

Art. 26 O coordenador acadêmico local e o vice-coordenador/a são docentes permanentes do 
ProfEPT, eleitos a partir da escolha entre seus pares, no âmbito da IA Ifes – Campus Vitória, cujo 
período do mandato é de 02 (dois) anos, permitida a recondução por mais um mandato elegível. 
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Parágrafo único. Após emitida a Portaria de Nomeação do Coordenador Local pela IA Ifes – 
Campus Vitória, cabe a essa IA encaminhá-la ao Comitê Gestor e à Comissão Acadêmica Nacional. 

Art. 27 São atribuições do/a Coordenador/a do Curso: 

I. encaminhar, junto ao Colegiado do Curso, todas as ações administrativas e didático-
pedagógicas do curso; 

II. organizar a aplicação local do Exame Nacional de Acesso (ENA); 

III. encaminhar junto à Coordenação Acadêmica Nacional o credenciamento e 
descredenciamento de docentes; 

IV. encaminhar, junto ao Colegiado do Curso, solicitações dos/as discentes que afetem sua 
situação acadêmica (trancamento de matrícula, cancelamento de disciplinas, etc.); 

V. coordenar os processos para realização dos Exames de Qualificação e Trabalho Final de Curso 
(TFC); 

VI. coordenar e encaminhar ao Comitê Gestor o relatório anual de atividades. 

CAPÍTULO VI 
DO/A CORPO DISCENTE 

Art. 28 Os/As discentes regularmente matriculados no ProfEPT na IA Ifes – Campus Vitória farão 
parte do corpo discente regular de pós-graduação dessa Instituição, à qual cabe emitir o Diploma 
de Mestre/a em Educação Profissional e Tecnológica, uma vez cumpridos todos os requisitos para 
a conclusão deste Curso. 

§ 1º. Em hipótese alguma, serão autorizadas as transferências de estudantes de uma Instituição 
Associada para outra. 

§ 2º. Não será admitida matrícula especial de estudantes externos/as em disciplinas do ProfEPT. 

Art. 29 O discente do Curso de Mestrado em Educação Profissional e Tecnológica deve ter um 
orientador/a credenciado/a no ProfEPT e deve estar regularmente matriculado no Ifes. 

Art. 30 Constituem-se deveres do discente: 

I. possuir, no mínimo, 75% de frequência nas disciplinas e atividades do ProfEPT; 

II. elaborar um projeto de pesquisa articulado a uma das linhas de pesquisa do ProfEPT; 

III. apresentar o exame de qualificação dentro do prazo definido pelo ProfEPT; 

IV. elaborar e defender o Trabalho Final de Curso dentro do prazo estabelecido pelo ProfEPT; 

V. apresentar comprovante de submissão ou aceite ou publicação de trabalho completo em anais 
de eventos ou de artigo, em periódico indexado, ou capítulo de livro qualificado na área de 
concentração em EPT, em coautoria com seu/sua orientador/a, relacionado ao trabalho 
desenvolvido no curso; 

VI. manter o currículo Lattes atualizado; 

VII. após defesa e aprovação pela banca, entregar o Trabalho Final de Curso devidamente 
corrigido e aprovado pelo/a orientador/a: na Biblioteca do Ifes – Campus Vitória conforme regras 
e formato estabelecidos; na Coordenação do Curso para disponibilização na página do ProfEPT; 
bem como serem depositados em repositório de acesso aberto e posterior inclusão na 
Plataforma Sucupira. 

Art. 31 O/A discente do curso de Mestrado deve ter um programa de estudos elaborado a cada 
semestre em conjunto com o/a seu/sua orientador/a e, se for o caso, coorientador/a. 
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CAPÍTULO VII 
ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

Art. 32 A organização curricular, detalhada no Anexo I deste Regulamento, prevê 480 
(quatrocentos e oitenta) horas de atividades didáticas, correspondentes a 32 (trinta e dois) 
créditos, assim distribuídos: 

I. Disciplinas obrigatórias: 18 (dezoito) créditos ou 270 (duzentas e setenta) horas; 

II. Disciplinas obrigatórias de orientação: 8 (oito) créditos ou 120 (cento e vinte) horas; 

III. Disciplinas eletivas: 6 (seis) créditos ou 90 (noventa) horas. 

Art. 33 O Curso tem duração de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da data da primeira matrícula, 
podendo ser ampliado em casos excepcionais, a critério do Colegiado do Curso, até, no máximo, 
30 (trinta) meses. 

Art. 34 As disciplinas obrigatórias serão ministradas na modalidade presencial, sob a forma de 
preleções, seminários, discussões em grupo, trabalhos práticos ou outros procedimentos 
didáticos e as disciplinas eletivas serão ministradas na modalidade EaD e poderão ser cursadas 
em qualquer uma das IAs que pertencem à RFEPCT que compõe o ProfEPT. 

CAPÍTULO VIII 
DA ADMISSÃO E DA MATRÍCULA 

Art. 35 A admissão de discentes ao ProfEPT se dá por meio de Exame Nacional de Acesso (ENA). 

§ 1º. O ENA consiste em um único exame, realizado 01 (uma) vez por ano, simultaneamente nas 
Instituições Associadas. 

§ 2º. A seleção dos/as discentes aprovados/as se dá pela classificação dos/as candidatos/as no 
ENA, consideradas separadamente as ofertas de vagas para cada Instituição Associada. 

§ 3º. Em casos excepcionais que envolvam estado de risco de contágio devido à pandemia, sem 
a aplicação de vacina imunizante em toda a população, a Comissão responsável pelo Certame 
poderá adotar outros critérios de seleção dos/as candidatos/as, além do previsto no Caput, 
podendo inclusive adotar o critério de sorteio, desde que outros processos de avaliação por 
mérito se mostrem inviáveis de forma justificada. 

Art. 36 Podem matricular-se no ProfEPT diplomados em cursos de graduação reconhecidos pelo 
Ministério da Educação, em qualquer área, que tenham sido aprovados no Exame Nacional de 
Acesso (ENA).  

Art. 37 Deverão ser observadas as normas e regulamentações sobre as ações afirmativas, 
definidas em edital e em consonância com o estabelecido na regulamentação dos cursos de Pós-
Graduação do Ifes. 

Parágrafo único. As vagas destinadas às pessoas com deficiência e aos que autodeclararem 
negros (pretos ou pardos) e indígenas serão providas na forma das Resoluções do Conselho 
Superior do Ifes nº 10, de 27 de março de 2017 e nº 61 de 13 de dezembro de 2019, ou 
equivalentes, que regulamentam a adoção de ações afirmativas nos cursos e Programas de Pós-
Graduação do Ifes. 

Art. 38 Os/As candidatos/as aprovados/as no Exame Nacional de Acesso deverão realizar a 
matrícula em data, horário e local a serem divulgados pela Coordenação do Curso, conforme 
Calendário Acadêmico da Pós-Graduação do Ifes – Campus Vitória. 

§ 1º. Os/As candidatos/as aprovados/as que não efetuarem matrícula em data, horário e local 
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estabelecidos perderão a vaga, gerando a convocação de candidatos/as suplentes, por ordem de 
classificação, que serão notificados pela IA. 

§ 2º. As matrículas dos/as candidatos/as aprovados/as serão realizadas na Coordenadoria de 
Registros Acadêmicos – Superior (CRAs) do Ifes – Campus Vitória. 

Art. 39 No ato da matrícula, os/as candidatos/as aprovados/as deverão atender integralmente 
às informações prestadas na inscrição em relação à reserva de vagas e cotas, declarando sua 
aceitação às regras do Programa e mediante entrega da documentação estabelecida pelo Ifes. 

Art. 40 Será desligado/a do curso o/a discente que deixar de renovar sua matrícula no prazo 
determinado pelo Calendário Acadêmico da Pós-Graduação do Ifes – Campus Vitória. 

CAPÍTULO IX 
DO TRANCAMENTO E DO DESLIGAMENTO 

Art. 41 Em casos excepcionais e somente após a conclusão do primeiro período, o/a discente 
poderá requerer o trancamento de sua matrícula com plena cessação das atividades acadêmicas, 
mediante solicitação e justificativa devidamente formalizadas e apreciadas pelo Colegiado do 
Curso. 
§ 1º. O período de trancamento da matrícula não será computado para efeito de integralização 
do tempo máximo do/a discente no Curso. 

§ 2°. O/A discente poderá solicitar somente 1 (um) trancamento de matrícula durante o Curso, 
sendo que o prazo não poderá ser superior a 6 (seis) meses. 

§ 3º. No caso do impedimento de cursar o mestrado no primeiro semestre letivo, o/a discente 
será desligado/a do Curso de Mestrado. 

§ 4º. Durante a vigência do período de trancamento, o/a discente não fará jus a bolsa de estudos. 
Art. 42 O trancamento de matrícula deverá ser solicitado pelo/a discente por meio de requisição 
ao Protocolo Acadêmico, conforme Guia do Estudante de Pós-Graduação do Ifes Campus Vitória, 
apresentando: 

I. os motivos da solicitação documentalmente comprovados, prazo pretendido e data de início 
do trancamento; 

II. parecer circunstanciado do/a orientador/a, dirigido ao/à coordenador/a, manifestando-se a 
respeito do pedido. 

Art. 43 O/A discente será desligado/a do Curso nas seguintes situações: 

I. com mais de (01) uma reprovação em quaisquer disciplinas obrigatórias do curso; 

II. em caso de segunda reprovação no Exame de Qualificação; 

III. ultrapassar o prazo máximo de permanência no curso; 

IV. descumprir os prazos previstos neste Regulamento; 

V. em caso de reprovação no Trabalho Final de Curso, conforme parágrafo único do Art. 60. 

Art. 44 Na eventualidade de um/a discente desejar reingressar no curso após o desligamento, só 
poderá fazê-lo por meio de novo processo de seleção pública de acordo com os procedimentos 
previstos em edital, respeitadas as normas específicas vigentes no Ifes. 

CAPÍTULO X 
 DA AVALIAÇÃO E DO APROVEITAMENTO DE DISCIPLINAS 
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Art. 45 O Rendimento em cada disciplina será avaliado pelo docente responsável e expresso 
mediante os critérios estabelecidos neste Regulamento. 

I. as atividades didáticas, devidamente registradas no sistema acadêmico, serão avaliadas com 
atribuição de nota de 0 (zero) até 100 (cem); 

II. nas disciplinas obrigatórias, realizadas de forma presencial, para ser aprovado/a, o/a discente 
deverá apresentar um mínimo de 75% (setenta e cinco por cento) de frequência e 60 (sessenta) 
pontos de nota; 

III. nas disciplinas eletivas, realizadas a distância, para ser aprovado/a, o/a discente deverá 
participar efetivamente das atividades previstas na sala de aula virtual e obter o mínimo de 60 
(sessenta) pontos de nota. 

Art. 46 As disciplinas eletivas poderão ser cursadas em qualquer uma das IAs que pertencem à 
RFEPCT que compõem o ProfEPT. 

Parágrafo único. Em caso de realizar disciplina/s eletiva/s em outra IA, cabe ao/à discente 
solicitar ao coordenador do Curso, as orientações para o aproveitamento da/s disciplina/s. 

Art. 47 É vedado o aproveitamento de disciplinas cursadas em outros programas de Mestrados.  

Art. 48 Aos/Às discentes com necessidades específicas, mediante prévia solicitação e 
comprovação da necessidade, conforme Lei nº 13.146/2015 (Lei Brasileira de Inclusão), Decreto 
nº 5626/2005 (dispõe sobre Libras), Portaria MEC nº 3.284/2003 (acessibilidade) e Resoluções 
Ifes CS nº 34 e 55/2017 (Atendimento a alunos com necessidades específicas), ou equivalentes, 
será garantido pelo campus Vitória, com apoio da coordenação do curso e do Napne. 

Parágrafo único. Serão disponibilizados instrumentos avaliativos, em formatos acessíveis, para 
atendimento às necessidades específicas do/a discente com deficiência. 

CAPÍTULO XI 
DO REGIME ESPECIAL DE ATENDIMENTO DOMICILIAR 

Art. 49 O regime domiciliar concede ao discente o direito de realizar atividades – relacionadas 
aos conteúdos ministrados nas disciplinas nas quais está regularmente matriculado – em espaço 
diverso, quando houver impedimento de frequência às aulas, sem prejuízo à sua vida acadêmica. 

Parágrafo único. Durante o período de regime domiciliar, o/a discente terá as suas faltas 
registradas e ao final do período, as faltas serão justificadas pelo setor responsável. 

Art. 50 Terá direito ao regime domiciliar o/a discente que necessitar se ausentar das aulas por 
um período igual ou superior a 15 (quinze) dias e inferior a 45 (quarenta e cinco) dias, nos 
seguintes casos: 

I. ser portador de doença infectocontagiosa; 

II. necessitar de tratamento prolongado de saúde que implique internação hospitalar, 
atendimento ambulatorial ou permanência prolongada em domicílio; 

III. necessitar acompanhar parentes de primeiro grau com problemas de saúde, quando 
comprovada a necessidade de assistência intensiva. 

§ 1º. A aluna gestante terá direito a 90 (noventa) dias de regime de exercícios domiciliares a partir 
do oitavo mês de gestação, desde que seja apresentada a devida comprovação médica. 

§ 2º. Os 90 (noventa) dias de afastamento da aluna gestante não serão computados no prazo 
final de conclusão do curso. 

§ 3º. O regime domiciliar será efetivado mediante atestado médico, visado pelo médico do 
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Campus Vitória, quando houver. 

§ 4º. O atestado médico deverá ser apresentado ao setor médico (Coordenadoria Ambulatorial) 
em um prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, após iniciado o impedimento. 

§ 5º. O/A discente e/ou seu/sua representante legal deverá requerer o regime domiciliar via 
Protocolo Acadêmico à Coordenação do Programa. 

Art. 51 O regime domiciliar não tem efeito retroativo caso a solicitação seja feita após o prazo de 
72 (setenta e duas) horas após o início do impedimento. 

Art. 52 Em caso de deferimento ao Regime Especial de Atendimento Domiciliar, compete à 
Coordenação do Curso fazer a comunicação aos/às docentes do curso solicitando o 
encaminhamento de tarefas acadêmicas ao/à discente. 

Art. 53 As atividades propostas poderão ser realizadas com a utilização de ferramentas de EaD. 

CAPÍTULO XII 
DO EXAME DE QUALIFICAÇÃO 

Art. 54 O Exame de Qualificação consiste na apresentação e defesa do projeto de Trabalho Final 
de Curso, que deverá contemplar, necessariamente, o processo crítico e analítico da proposta de 
pesquisa e Produto Educacional. 

§ 1º. Trata-se de um texto no qual é preciso constar: a explicitação e justificativa do tema e 
problema de pesquisa; os objetivos do trabalho; e os referenciais teóricos, bem como o plano de 
desenvolvimento do Produto Educacional pretendido. 

§ 2º. O Exame de Qualificação deverá ser realizado entre 8 (oito) e 14 (catorze) meses, a partir 
do início do Curso. 

§ 3º. O pedido de prorrogação de prazo para a realização do Exame de Qualificação deverá ser 
encaminhado ao Colegiado do Curso, que analisará a solicitação mediante a justificativa 
apresentada pelo não cumprimento do prazo e proposta de cronograma para a conclusão do 
curso. 

§ 4º. A Banca de Exame de Qualificação deverá ser constituída de, no mínimo, 03 (três) 
membros/as com título de doutor/a, sendo o/a orientador/a o/a presidente, um/a membro/a 
interno/a do Programa e um/a membro/a externo/a ao Programa, garantindo a diversidade de 
instituições na composição da Banca. 

§ 5º. Membros do ProfEPT de outras IAs são considerados membros internos/as ao Programa. 

§ 6º. Para o Exame de Qualificação, serão atribuídas as menções aprovado ou reprovado. 

§ 7º. No caso de reprovação no Exame de Qualificação, o/a discente terá um prazo máximo de 
60 (sessenta) dias para se submeter a um novo exame e, em caso de nova reprovação, será 
desligado/a do Programa. 

§ 8º. Caso um dos membros da banca que não esteja presente no dia do Exame de Qualificação, 
a sua participação ocorrerá por meio de Telepresença e/ou Parecer escrito, que será lido pelo(a) 
Presidente da Banca examinadora durante seus trabalhos, conforme Guia de Procedimentos e 
Rotinas Acadêmicas da Pós-Graduação. 

Art. 55 O/A discente deverá informar no Relatório de Qualificação sobre a submissão do Projeto 
de Pesquisa ao Comitê de Ética de Pesquisa (CEP). 

CAPÍTULO XIII 
DA DEFESA DE TRABALHO FINAL DE CURSO (TFC) 
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Art. 56 O Trabalho Final de Curso e o Produto Educacional desenvolvidos terão sua validação 
realizada por meio de uma banca examinadora. 

Parágrafo único. O Produto Educacional deverá ser avaliado pela Banca Examinadora em ficha 
específica do ProfEPT, conforme critérios da Área de Ensino da Capes. 

Art. 57 Os critérios de avaliação dos Trabalhos Final de Curso são definidos pelo Colegiado do 
Curso, obedecendo aos critérios de avaliação da Área de Ensino, bem como a regulamentação 
do ProfEPT. 

§ 1º. O Trabalho Final de Curso, no formato de dissertação, deverá envolver um relato descritivo 
e analítico da pesquisa, da elaboração e aplicação do Produto Educacional, respaldado no 
referencial teórico-metodológico escolhido, considerando a tipologia definida pela Área de 
Ensino. 

§ 2º. A realização da investigação e elaboração do Produto Educacional deve ser acompanhada 
pelo/a respectivo/a orientador/a, sendo o Produto Educacional aplicado em espaços reais do 
contexto da pesquisa, avaliado pelos/as participantes dela e/ou especialistas na temática e 
validado pela Banca Examinadora final. 

§ 3º. Os/As discentes do ProfEPT deverão realizar pesquisas de Processos e Produtos 
Educacionais para atender às demandas sociais, exclusivamente no contexto da Educação 
Profissional e Tecnológica e, prioritariamente, Técnica de Nível Médio, podendo, também, 
considerar o Ensino Superior, desde que associado ao ensino e à aprendizagem em EPT em 
espaços formais e não formais, conforme preconiza a Área de Ensino. 

Art. 58 Para que seja marcada a defesa de Trabalho Final de Curso, o/a discente deverá: 

I. ter concluído as disciplinas previstas no Itinerário Formativo do ProfEPT, conforme Anexo I; 

II. apresentar comprovante de submissão ou aceite ou publicação de trabalho completo em anais 
de eventos ou de artigo, em periódico indexado, ou capítulo de livro qualificado na área de 
concentração em EPT, em coautoria com seu/sua orientador/a, relacionado ao trabalho 
desenvolvido no curso; 

III. ter sido aprovado/a no Exame de Qualificação. 

Parágrafo único. O/A discente que não atender aos critérios estabelecidos nos incisos do Art. 58 
não terá a banca marcada e ficará sujeito ao prazo máximo previsto pelo Art. 33 deste 
Regulamento. 

Art. 59 A banca do Trabalho Final de Curso e Validação do Produto Educacional deverá ser 
constituída de, no mínimo, três membros/a com título de doutor/a, sendo o/a orientador/a o/a 
presidente, um/a membro/a interno/a do Programa e um/a membro/a externo/a ao Programa, 
garantindo a diversidade de instituições na composição da banca. 

§ 1º. Para o Trabalho Final de Curso serão atribuídas as menções: aprovado sem restrições, 
aprovado devendo fazer as alterações sugeridas pela banca no prazo máximo de 90 (noventa) 
dias ou reprovado. 

§ 2º. A defesa do Trabalho Final de Curso deverá ser realizada num prazo máximo de 24 (vinte e 
quatro) meses, podendo ser prorrogado por um período de até 6 (seis) meses. 

§ 3º. O pedido de prorrogação de prazo para a conclusão deverá ser encaminhado pelo discente 
ao Colegiado do Curso, acompanhado de parecer do orientador, que analisará a solicitação 
mediante a justificativa apresentada pelo não cumprimento do prazo e a considerar a proposta 
de cronograma para a conclusão do Curso. 
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§ 4º. É de responsabilidade do Orientador/a, o encaminhamento da solicitação dos documentos 
necessários à realização da Defesa de Mestrado e do mestrando/a, o encaminhamento da 
dissertação e o produto educacional, à Banca Examinadora. 

§ 5º. Caso um dos membros da banca que não esteja presente no dia da Defesa de TFC, a sua 
participação ocorrerá por meio de Telepresença e/ou Parecer escrito, que será lido pelo(a) 
Presidente da Banca examinadora durante seus trabalhos, conforme Guia de Procedimentos e 
Rotinas Acadêmicas da Pós-Graduação. 

Art. 60 O/A discente terá um prazo máximo de 90 (noventa) dias, contados a partir da defesa, 
para realizar as modificações recomendadas pela banca e entrega da versão final do Trabalho 
Final de Curso e do Produto Educacional. 

Parágrafo único. No caso de reprovação no Trabalho Final de Curso, o/a discente terá um prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias para se submeter a um novo exame e, em caso de nova reprovação, 
será desligado/a do Programa. 

CAPÍTULO XIV 
DA CONCESSÃO DO GRAU DE MESTRE 

Art. 61 O grau de mestre será concedido ao/à discente, quando: 

I. atender todas as exigências do Regulamento Geral do ProfEPT, do Regulamento da Organização 
Didática dos Cursos Pós-graduação do Ifes e deste Regulamento; 

II. totalizar os 32 (trinta e dois) créditos, previstos no Art. 32 deste Regulamento; 

III. ser aprovado/a no Exame de Qualificação; 

IV. ter seu Trabalho Final de Curso aprovado; 

V. depositar o Trabalho Final de Curso e do Produto Educacional em sua versão digital, dentro 
das normas de padronização exigidas pela Instituição, na biblioteca do campus Vitória, 
juntamente com o Termo de Autorização para publicação (exceto em casos excepcionais), no 
prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data da defesa, observando as Normas para 
Apresentação de Trabalhos Acadêmicos e Científicos do Ifes; 

VI. encaminhar a Dissertação e o Produto Educacional, em suas versões digitais, à Coordenação 
do Curso; 

VII. apresentar os comprovantes de nada consta, emitidos pela biblioteca, na Coordenação do 
Curso. 

Art. 62 Os Produtos Educacionais, após a validação da banca examinadora, deverão ter registro, 
tais como ISBN, DOI, Registro de Patente, registro de software e/ou outro como forma de 
cumprimento da exigência de registro definida nos critérios da Área de Ensino, bem como serem 
depositados em repositório de acesso aberto (Repositório Institucional, Observatório do ProfEPT 
e Educapes). 

Art. 63 O/A discente após cumprido os requisitos constantes no Art. 61, requererá a Declaração 
de Quitação ao/à Coordenador/a do Curso, com anuência do/a orientador/a, para solicitar seus 
documentos finais: declaração de conclusão de curso, histórico final e diploma. 

Art. 64 O/A mestrando/a que não cumprir todos os requisitos do Art. 61 será desligado/a do 
Programa e não fará jus ao recebimento do diploma. 

TÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS 
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Art. 65 Os casos omissos serão resolvidos pelo Colegiado do Curso, com possibilidade de recurso 
à Comissão Acadêmica Nacional. 

Art. 66 Este regulamento entrará em vigor após a sua aprovação pela Câmara de Pesquisa e Pós-
Graduação e homologado pelo Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão do Ifes, revogadas as 
disposições em contrário. 
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ANEXO I 

 DISCIPLINAS E ITINERÁRIO FORMATIVO 

 

1) PERCURSO FORMATIVO 

1.1. O itinerário formativo do ProfEPT está organizado em 4 (quatro) semestres com a 
distribuição das disciplinas obrigatórias e eletivas conforme demonstrado no Quadro 1: 

Quadro 1 – Percurso formativo 

SEMESTRE 1 
Item Disciplinas Obrigatória / Eletiva Créditos 

1 Bases Conceituais para a Educação Profissional e 
Tecnológica Obrigatória 4 

2 Metodologia de Pesquisa Obrigatória 4 
3 Seminário de Pesquisa Obrigatória 2 

SEMESTRE 2 
Item Disciplinas Obrigatória / Eletiva Créditos 

1 Teorias e Práticas do Ensino e Aprendizagem Obrigatória 4 

2 

Obrigatória da Linha 1: Práticas Educativas em 
Educação Profissional e Tecnológica 
Obrigatória da Linha 2: Organização e Memórias 
de Espaços Pedagógicos em Educação 
Profissional e Tecnológica 

Obrigatória 4 

3 Redação de Projeto de Pesquisa Obrigatória/Orientaçã
o 2 

SEMESTRE 3 
Item Disciplinas Obrigatória / Eletiva Créditos 

1 Prática de Pesquisa Orientada Obrigatória/Orientaçã
o 4 

2 Eletiva 1 Eletiva 2 
3 Eletiva 2 Eletiva 2 
4 Eletiva 3 Eletiva 2 

SEMESTRE 4 
Item Disciplinas Obrigatória / Eletiva Créditos 

1 Prática de Ensino Orientada Obrigatória/Orientaçã
o 2 

TOTAL DE CRÉDITOS 32 
 

2) ORGANIZAÇÃO CURRICULAR 

2.1. As disciplinas que compõem o currículo do ProfEPT (Quadro 1) estão organizadas e serão 
ofertadas da seguinte forma: 

a) Disciplinas Obrigatórias: serão realizadas na modalidade presencial, podendo ter parte a 
distância (até 30%). 

b) Disciplinas Eletivas: serão realizadas, na modalidade a distância, visando à oferta de disciplinas 
de uma IA para estudantes de outras IA, sendo ofertadas em ambiente virtual de aprendizagem 
do Ifes. 

c) As disciplinas eletivas poderão ser cursadas em qualquer uma das Instituições Associadas, 
devendo a IA de origem do/a discente realizar o processo de aproveitamento da disciplina. 
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d) As disciplinas eletivas não possuem pré-requisito e são propostas de forma a atender as duas 
linhas de pesquisa, devendo contribuir especificamente com a temática do mestrando, a partir 
da indicação do respectivo orientador. 

e) A organização da oferta das disciplinas eletivas é coordenada pela Comissão Acadêmica 
Nacional. 

f) Cada IA deve ofertar o mínimo de 3 (três) disciplinas eletivas no terceiro período do itinerário 
formativo de cada turma e, pelo menos, 1 (uma) disciplina eletiva no segundo período do 
itinerário formativo de cada turma. 

g) A oferta da disciplina “Tópicos Especiais em Educação Profissional e Tecnológica” deve ser 
aprovada na respectiva Comissão Acadêmica Local, registrada em ata a ser encaminhada à 
Comissão Acadêmica Nacional como condição para a oferta. 

h) O/A estudante poderá cursar mais de uma disciplina de Tópicos Especiais em Educação 
Profissional e Tecnológica, devido ao caráter aberto de sua ementa, o que faz com que seu 
conteúdo seja diferenciado a cada oferta. Caso o/a estudante tenha optado por cursar duas ou 
três disciplinas de Tópicos, dentre as eletivas ofertadas, para fins de registro em seu histórico 
escolar, a Instituição Associada fica autorizada a proceder ao registro de Tópicos Especiais em 
Educação Profissional e Tecnológica I, Tópicos Especiais em Educação Profissional e Tecnológica 
II e, se necessário, Tópicos Especiais em Educação Profissional e Tecnológica III. 

i) Disciplinas Orientação: de caráter obrigatório, serão realizadas presencialmente ou a distância, 
a partir de acordo entre orientador/a e orientandos/as, mantendo registro acadêmico de cada 
encontro, bem como seguindo a sequência obrigatória e os pré-requisitos descritos neste item. 

j) No segundo período do Curso, o discente deverá cursar a Disciplina Obrigatória relativa à Linha 
de Pesquisa ao qual seu Projeto de Pesquisa está vinculado, assim como o/a respectivo/a 
orientador/a. 

k) Durante a disciplina de Redação de Projeto, tão logo o/a orientador/a compreenda que há um 
projeto possível de ser enviado ao Comitê de Ética em Pesquisa – CEP1, via Plataforma Brasil, é 
recomendado que proceda este envio, devido aos prazos praticados pelo CEP para aprovação 
das pesquisas. 

l) Para realizar o Exame de Qualificação, é necessário que o/a estudante tenha integralizado as 
disciplinas obrigatórias do primeiro período. 

m) Para fins de manutenção do vínculo do/a estudante com a Instituição Associada, em caso de 
solicitação de prorrogação de tempo para a conclusão do Mestrado, que tenha sido aprovada 
pela Comissão Acadêmica Local, fica autorizada a IA a criar a disciplina de Prática de Ensino 
Orientada II, de caráter não obrigatório, que terá ementa igual à de Prática de Ensino Orientada 
I, considerando-se esse tempo adicional necessário para algumas das investigações realizadas no 
âmbito do ProfEPT. 
 

3) PRODUTO EDUCACIONAL E TRABALHO FINAL CURSO 

a) O/A estudante terá o acompanhamento de um/a orientador/a para a realização de seu 
trabalho final de curso, sendo admitida a indicação de um/a coorientador/a que contribua com 
este processo. Ambos/as, orientador/a e coorientador/a, devem pertencer ao quadro 
permanente do ProfEPT. 

                                                      
1  Toda a pesquisa que envolve seres humanos deve ser aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa, 
conforme resolução n. 510, de 07 de abril de 2016. http://conselho.saude.gov.br/resolucoes/2016/Reso510.pdf 
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b) O Produto Educacional deve ser planejado, desenvolvido e aplicado em espaços reais do 
contexto da pesquisa, momento no qual deverá ser avaliado pelos/as participantes da pesquisa. 

c) Os dados emanados da avaliação do Produto Educacional pelos/as participantes deverão ser 
analisados posteriormente pelo/a mestrando/a, constando no TFC. 

d) Considera-se que a validação final do Produto Educacional se dá na Banca de Defesa de 
Trabalho Final de Curso, tendo como referência a Ficha de Avaliação do Produto Educacional. 
e) Todos os Produtos devem estar focados na melhoria dos processos relacionados nas Linhas de 
Pesquisa e nos Macroprojetos, no contexto da Educação Profissional e Tecnológica, seja em seus 
ambientes formais ou não formais. 

f) Pela identidade do Curso, considera-se bastante relevante que seja produzido um grande 
número de trabalhos com o foco no Currículo Integrado e no Ensino Médio Integrado, como 
forma de fortalecimento e de identidade da Rede, por ambas as linhas de pesquisa, pensando 
em práticas em EPT ou memórias e/ou organização dos espaços em EPT. 

g) O modelo de formatação do Trabalho Final de Curso corresponde ao da Associação Brasileira 
de Normas Técnicas – ABNT. 

h) A IA e o/a orientador/a poderão autorizar extensões e modelos mais adequados às 
particularidades demandadas pelo trabalho. 
 
4) ESTÁGIO EM DOCENCIA 

4.1. Programa de Estágio Docente (PED) - É um estágio não obrigatório, oferecido no formato de 
um programa institucional, que tem como objetivo aperfeiçoar, para o exercício da docência, os 
discentes da pós-graduação lato sensu e stricto sensu do Ifes que queiram, de forma remunerada 
ou voluntária, participar do Programa, sob a orientação e responsabilidade de um docente da 
Instituição, portador do título de doutor. Programa de Estágio Docente (PED) é regulamentado 
pela Resolução Consup/Ifes nº 72/2021. 
 

5) ESTÁGIO POS DOUTORAL  

5.1. O Programa de Estágio Pós-Doutoral em Educação Profissional e Tecnológica (Pós-DocPro-
fEPT) segue as definições da Resolução do Conselho Superior nº 59/2019, que criou a modalidade 
de Programa de Estágio de Pós-Doutoral com ou sem concessão de bolsa de estudo no âmbito 
dos Programas de Pós-Graduação Stricto Sensu do Instituto Federal do Espírito Santo, ou a que 
vier substituí-la, e é regido pelo Regulamento do Programa de Estágio Pós-Doutoral em Educação 
Profissional e Tecnológica do Ifes - Campus Vitória. 

 

6) EMENTAS 

6.1. Disciplinas Obrigatórias 

Disciplina: 

Bases Conceituais para a Educação Profissional e 
Tecnológica 

Carga Horária: 60 horas 

N° de Créditos: 4 
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Ementa: 

A busca da rearticulação entre trabalho e educação para uma formação humana integral ou 
omnilateral. As mudanças no mundo do trabalho e as novas exigências formativas dos 
trabalhadores em uma perspectiva de emancipação dos sujeitos. O trabalho como princípio 
educativo. Trabalho simples e trabalho complexo. A relação entre o ambiente 
acadêmico/escolar e o setor produtivo: os desafios de superação do capitalismo dependente 
brasileiro. O ensino médio integrado como travessia para a politecnia ou educação 
tecnológica. 

Bibliografia: 

ANTUNES, Ricardo. O privilégio da servidão: o novo proletariado de serviços na era digital. 
São Paulo: Boitempo, 2018. 

FERNANDES, Florestan. A revolução burguesa no Brasil: Ensaio de Interpretação 
Sociológica. 6ª edição. São Paulo: Contracorrente, 2020. 

FRIGOTTO, Gaudêncio. A polissemia da categoria trabalho e a batalha das ideias nas 
sociedades de classe. Revista Brasileira de Educação. v. 14, n. 40, p. 168-194, jan./abr. 2009. 

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS, Marise N.  (orgs.). Ensino médio 
integrado: concepção e contradições. 3ª edição. São Paulo: Cortez, 2012. 

GRAMSCI, Antonio. Cadernos do Cárcere, vol 2: Os intelectuais. O princípio educativo. 
Jornalismo. 9ª edição. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2022. 

MANACORDA, Mário A. O princípio educativo em Gramsci. Porto Alegre: Artmed, 1990. 

MACHADO, Lucília R. S. A politecnia nos debates pedagógicos soviéticos das décadas de 20 
e 30. Revista Brasileira de Educação Profissional e Tecnológica, v. 1, n.18, 2020, p. 1-26. 
Disponível em: http://www2.ifrn.edu.br/ojs/index.php/RBEPT/article/view/9575/2568. 
Acesso em 28 out.2022. 

MARX, K. O Capital - Livro I – crítica da economia política: O processo de produção do 
capital. Tradução Rubens Enderle. São Paulo: Boitempo, 2013. 

MÉSZÁRÓS, István. A educação para além do capital. São Paulo: Boitempo, 2015. 

NEVES, Lúcia M. W.; PRONKO, Marcela A. O mercado do conhecimento e o conhecimento 
para o mercado: da formação para o trabalho complexo no Brasil contemporâneo. Rio de 
Janeiro: EPSJV/Fiocruz, 2008. Disponível em: https://portolivre.fiocruz.br/o-mercado-do-
conhecimento-e-o-conhecimento-para-o-mercado-da-forma%C3%A7%C3%A3o-para-o-
trabalho-complexo-no. Acesso em 28 out. 2022. 

OLIVEIRA, Francisco de. Crítica à razão dualista/ O ornitorrinco. São Paulo: Boitempo, 2022. 

OLIVEIRA, Francisco de; RIZEK, Cibele. (Orgs.). A era da indeterminação. São Paulo: 
Boitempo, 2022, p. 15-45. 

RODRIGUES, José. O moderno príncipe industrial: o pensamento pedagógico da 
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Confederação Nacional da Indústria. Campinas/SP: Autores Associados, 1998. 

SAVIANI, Dermeval. Sobre a concepção de politecnia. Rio de Janeiro: Fiocruz, 1989. 
Disponível em: https://portaltrabalho.files.wordpress.com/2015/03/sobre-a-concepcao-
de-politecnia.pdf. Acesso em 28 out. 2022. 

SAVIANI, Dermeval. Trabalho e educação: fundamentos ontológicos e históricos. Revista 
Brasileira de Educação. v. 12, n. 34, p. 152-180, jan./abr. 2007. 

 
 

Disciplina: 

Metodologia de Pesquisa 

Carga Horária: 60 horas 

N° de Créditos: 4 

Ementa: 

Ciência e senso comum. Pesquisa em Educação. Características da pesquisa em Mestrados 
Profissionais na área de Ensino. Métodos e técnicas de pesquisa em ensino. Estruturação de 
projetos e elaboração de relatórios de pesquisa. Produto educacional. Ética na pesquisa. 

Bibliografia: 

BARDIN, Lawrence. Análise de conteúdo. Tradução de Luís Antero Reto e Augusto Pinheiro. 1. 
ed. 3. reimp. São Paulo: Edições 70, 2016. 

MATTAR, João; RAMOS, Daniela K. Metodologia da Pesquisa em Educação: Abordagens 
Qualitativas Quantitativas. São Paulo: Edições 70, 2021. 

ADAMS, Telmo; STRECK, Danilo R. Pesquisa participativa, emancipação e (des)colonidade. 
Curitiba: CRV, 2020. 

DEMO, Pedro. Praticar ciência: Metodologias do conhecimento científico. São Paulo: Saraiva, 
2012. 

GIL, Antônio Carlos. Como Elaborar Projetos de Pesquisa. 7ed. São Paulo: Atlas, 2022. 

GIL, Antônio Carlos. Métodos e Técnicas de Pesquisa Social. 7ed. São Paulo: Atlas, 2019. 

LÜDKE, M.; ANDRÉ, M. E. D. A. Pesquisa em educação: abordagens qualitativas. 2ed. São 
Paulo: E.P.U., 2013. 

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NIVEL SUPERIOR. DAV — Diretoria de 
Avaliação. Documento de Área. Área 46: Ensino. 2019. Disponível em: 

https://www.gov.br/capes/pt-br/centrais-de-conteudo/ENSINO.pdf 

SEVERINO, A. J. Metodologia do Trabalho Científico. 24ed. São Paulo: Cortez, 2017. 

THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. 18 ed. São Paulo: Cortez, 2011. 
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THIOLLENT, Michel. Metodologia da pesquisa-ação. São Paulo: Cortez, 2022. eBook Kindle 

YIN, Robert K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Tradução de Cristhian Matheus 
Herrera. 5. ed. Porto Alegre: Bookman, 2015. 

WELLER, Wivian; PFAFF, Nicolle (Org.). Metodologias da pesquisa qualitativa em educação: 
Teoria e Prática. 3. ed. Petrópolis: Vozes, 2013. 

 

Disciplina: 

Seminário de Pesquisa 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Mestrado profissional, regulamentação, avaliação e área de concentração. Linhas de pesquisa 
em EPT, temáticas e grupos de pesquisa. Memorial, trajetória pessoal, profissional e 
motivação inicial do tema de pesquisa. Concepções e tipos de produtos educacionais. Temas 
atuais de interesse em EPT. 

Bibliografia: 

ANDRÉ, Marli Eliza Dalmazo Afonso de. Mestrado profissional e mestrado acadêmico: 
aproximações e diferenças. Diálogo Educacional, Curitiba, v. 17, n. 53, p. 823-841, 2017. 
Disponível em: http://dx.doi.org/10.7213/1981-416X.17.052.AO06. 

BRASIL. Portaria nº 60, de 20 de março de 2019. Dispõe sobre o mestrado e doutorado 
profissionais, no âmbito da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES. Diário Oficial da União. Seção 1. Nº 56, 22 mar. 2019. Disponível em: 
in.gov.br/web/guest/materia/-/asset_publisher/Kujrw0TZC2Mb/content/id/68157853/do1-
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MARQUEZAN, Lorena Peterini.; SAVEGNAGO, Cristiano Lanza. O mestrado profissional no 
contexto da formação continuada e o impacto na atuação dos profissionais da educação. Revista 
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Graduação na Área de Ensino. Educitec - Revista de Estudos e Pesquisas sobre Ensino 



Instituto Federal do Espírito Santo. Assinado digitalmente no GeDoc por Jadir José Pela (Reitor).
Chave de autenticidade do documento: FF01BC29-5B13C9D5-E35D65C8-05BE918E
Consulte o certificado do documento para checar a assinatura digital. Verifique a autenticidade em https://gedoc.ifes.edu.br

 
 

24 

Tecnológico, v. 8, p. e211422-e211422, 2022. https://doi.org/10.31417/educitec.v8.2114. 

PASQUALLI, Roberta; DE APARECIDO VIEIRA, Josimar; CASTAMAN, Ana Sara. Produtos 
educacionais na formação do mestre em educação profissional e tecnológica. Educitec-Revista 
de Estudos e Pesquisas sobre Ensino Tecnológico, v. 4, n. 07, 2018. Disponível em: 
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RIZZATTI, Ivanise Maria et al. Os produtos e processos educacionais dos programas de pós-
graduação profissionais: proposições de um grupo de colaboradores. Actio: Docência em 
Ciências, v. 5, n. 2, p. 1-17, 2020. Disponível em: 
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Artigos científicos da área de ensino e de educação de periódicos pertencentes ao Qualis da 
CAPES. 

Livros conceituados que servirão para fomentar os estudos realizados pelo aluno de 
mestrado. 

Jornais e revistas de divulgação científica com reportagens e artigos da atualidade. 

 

Disciplina obrigatória apenas para a Linha Práticas 
Educativas em EPT: 

Práticas Educativas na Educação Profissional e 
Tecnológica 

Carga Horária: 60 horas 

N° de Créditos: 4 

Ementa: 

Fundamentos da organização dos trabalhos pedagógicos na EPT. Tendências do ensino e da 
aprendizagem na EPT. Práticas pedagógicas dialógicas, diversidade e diferenças na EPT. 
Saberes necessários à prática docente na EPT. Planejamento do ensino na EPT, objetivos, 
tipologias de conteúdos, metodologias de ensino e avaliação. 

Bibliografia: 

ALVES, Diego dos Santos; MELO, Beatriz Medeiros de. A questão quilombola no currículo da 
EPT: por uma educação omnilateral. Educação Profissional e Tecnológica em Revista. v. 5 n. 
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148. Disponível em: https://doi.org/10.36524/profept.v5iEspecial.1109 

BACICH, L.; MORAN, J. Metodologias ativas para uma educação inovadora: uma abordagem 
teórico-prática. Porto Alegre: Penso, 2017. 

CARBONELL, Jaume. Pedagogias do século XXI: bases para a inovação educativa. 3a. ed. Porto 
Alegre: Penso, 2016. 

CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber às práticas educativas. São Paulo: Cortez, 2018. 

COLLING, Leandro. Gênero e sexualidade na atualidade. Salvador: UFBA, 2018. Disponível em 
https://educapes.capes.gov.br/bitstream/capes/430946/2/eBook_%20Genero_e_Sexualidade
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_na_Atualidade_UFBA.pdf 

FREIRE, Paulo. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. Edição 
especial. São Paulo: Paz e Terra, 2021. 

FRIEDRICH, Janette. Lev Vigotski: mediação, aprendizagem e desenvolvimento, uma leitura 
filosófica e epistemológica. São Paulo: Mercado de Letras, 2012. 

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS Marise. (Org.). Ensino médio integrado: 
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LIBÂNEO, José Carlos. Tendências pedagógicas na prática escolar. In: LIBÂNEO, José Carlos. 
Democratização da Escola Pública – a pedagogia crítico-social dos conteúdos. São Paulo: 
Loyola, 1992. Disponível em: 
https://praxistecnologica.files.wordpress.com/2014/08/tendencias_pedagogicas_libaneo.pdf 

LIBÂNEO, José Carlos. Metodologias ativas: a quem servem? nos servem? In: LIBÂNEO, José 
Carlos; ROSA, Sandra Valéria Limonta; ECHALAR, Adda Daniela Lima Figueiredo; SUANNO, 
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Paulo: Cortez, 2015. 

MORIN, Edgar. Os sete saberes necessários à educação do futuro. 2. ed. São Paulo: Cortez, 
2018. 

NOGUEIRA, Gisele Carvalho da Silva; DIMAS, Carina Silva Rangel. Aplicação da teoria da 
aprendizagem significativa na abordagem dos temas contemporâneos transversais. Educação 
Profissional e Tecnológica em Revista – Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, v. 5, n° 1, 2021. 

OLIVEIRA, Luiz F; CANDAU, Vera M. F. Pedagogia decolonial e educação antirracista e 
intercultural no Brasil. Educação em Revista, Belo Horizonte, v. 26, n. 01, p. 15-40, abr 2020. 
Disponível em 
https://www.scielo.br/j/edur/a/TXxbbM6FwLJyh9G9tqvQp4v/abstract/?lang=pt. Acesso em 
12 dez 2022. 

SAVIANI, Dermeval. Pedagogia histórico-crítica: primeiras aproximações. Campinas, SP: 
Autores Associados, 2011. 

TARDIF, Maurice. Saberes docentes e formação profissional. 17. Ed. Petrópolis, RJ: Vozes, 
2014. 

ZABALA, Antoni. A prática educativa. Porto Alegre: Penso, 1998. 
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Disciplina obrigatória apenas para a Linha Organização e 
Memórias de Espaços Pedagógicos da EPT: 

Organização e Memórias de Espaços Pedagógicos da 
Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 60 horas 

 

N° de Créditos: 4 

Ementa: 

Organização dos espaços educativos da Educação Profissional e Tecnológica, no que se refere à 
pesquisa, ao ensino, à extensão e à gestão, em espaços formais e não formais, bem como as 
suas interações com o mundo do trabalho e a sociedade. Planejamento, avaliação e gestão 
democrática na EPT. Memórias da EPT local, regional e nacional. 

Bibliografia: 

ARENDT, Hannah. Entre o passado e o futuro. Tradução de Mauro W. Barbosa. 7. ed. São Paulo: 
das Letras, 2013. 

BARBOSA, Xênia de Castro; SILVA, Thiago de F. Reflexões sobre as memórias da EPT: 
apontamentos teóricos-metodológicos e panorama das pesquisas desenvolvidas no ProfEPT 
(2019-2021). In: Cláudio Nei Nascimento da Silva; Daniele dos Santos Rosa; Marcos Ramon 
Gomes Ferreira. (Org.). A Metodologia da Pesquisa em EPT. Brasília: Grupo Nova Paideia, 2022, 
v. 1, p. 88-122. 

BENJAMIN, Walter. Magia e técnica, arte e política: ensaios sobre literatura e história da cultura. 
Tradução Sérgio Paulo Rouanet. 8. Ed. São Paulo: Brasiliense, 2012. 

BENJAMIN, Walter. Sobre o conceito de História (edição crítica). Tradução: Adalberto Müller e 
Márcio Seligmann-Silva. São Paulo: Alameda, 2020. 

BOTOMÉ, Silvio Paulo. Pesquisa alienada e ensino alienante – o equívoco da extensão 
universitária. Petrópolis – RJ. Editora Vozes, São Carlos, SP. 2021. 

CALDART, R. S. et al. Escola em Movimento: Instituto de Josué de Castro. São Paulo: 

Expressão Popular, 2013. 

CANDAU, Joël. Memória e Identidade. Tradução Maria Letícia Ferreira. São Paulo: Contexto, 
2011. 

Conselho Nacional das Instituições Federais de Educação profissional e Tecnológica (CONIF). 
Extensão Tecnológica - Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica/ 
Conselho Nacional das Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 
Cuiabá (MT): CONIF/IFMT, 2013. (Leitura do Capítulo 1 (p.12 a 21). Disponível 
em:  http://portal1.iff.edu.br/extensao-e-cultura/arquivo/2016/extensao-tecnologica-rede-
federal-de-educacao-profissional-cientifica-e-tecnologica-2013.pdf. Acesso em 07 nov. 2021. 

FREIRE, Paulo. Extensão ou comunicação? Editora Paz e Terra, 2014. 

HOOKS, Bell. Ensinando a transgredir:  a educação como prática de liberdade. São Paulo: WMF 



Instituto Federal do Espírito Santo. Assinado digitalmente no GeDoc por Jadir José Pela (Reitor).
Chave de autenticidade do documento: FF01BC29-5B13C9D5-E35D65C8-05BE918E
Consulte o certificado do documento para checar a assinatura digital. Verifique a autenticidade em https://gedoc.ifes.edu.br

 
 

27 

Martins Fontes, 2017. 
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23 nov 2022.  
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Tecnológica.  São Carlos: Pedro & João Editores, 2021. Disponível 
em:  https://pedroejoaoeditores.com.br/site/historias-e-memorias-em-educacao-profissional-
e-tecnologica/. Acesso em 09 nov. 2022.  

CRUZ SOBRINHO, S.; PLÁCIDO, Reginaldo L.; (Org.). Educação profissional integrada ao ensino 
médio. 1. ed. João Pessoa: IFPB, 2020. Disponível em: 
http://editora.ifpb.edu.br/index.php/ifpb/catalog/book/388. 
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DOI: 10.5216/hr.v25i2.63681. Disponível em: https://docplayer.com.br/220535088-Ensino-
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22 nov 2022.  
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2(2), 287-312. Disponível em:  http://www.scielo.br/pdf/epsic/v2n2/a05v02n2.pdf. Acesso em 
07 nov. 2021. 
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Disciplina: Carga Horária: 60 horas 
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Teorias e Práticas do Ensino e Aprendizagem N° de Créditos: 4 

Ementa: 

Teorias educacionais e teorias do ensino. Objetivos da educação e mundo contemporâneo. A 
pedagogia crítica e o embate teórico com as teorias educacionais contemporâneas. Teorias 
pedagógicas, processos formativos e suas implicações nas práticas educativas na educação 
profissional e tecnológica. 

Bibliografia: 

ARAUJO, Ronaldo Marcos de Lima; FRIGOTTO, Gaudêncio. Práticas pedagógicas e ensino 
integrado. Revista Educação em Questão, v. 52, n. 38, p. 61–80, 2015. Disponível em: 
https://periodicos.ufrn.br/educacaoemquestao/article/viewFile/7956/5723. Acesso em: 24 
out. 2022. 

CAETANO, Maria Raquel; JÚNIOR, Manoel José Porto; SOBRINHO, Sidinei Cruz (Org.). Educação 
profissional e os desafios da formação humana integral: concepções, políticas e contradições. 
Curitiba: CRV, 2021. 

CHARLOT, Bernard. Da relação com o saber às práticas educativas. São Paulo: Cortez, 2013. 

FRIGOTTO, Gaudêncio; CIAVATTA, Maria; RAMOS Marise. (Org.). Ensino médio integrado: 
concepções e contradições. 3.ed. São Paulo: Cortez, 2012. 

GIMENO, Sacristán. O currículo: uma reflexão sobre a prática. 3. ed. Porto Alegre: Artes 
Médicas, 2019 (on-line). 

GOMES, Heloisa Maria; MARINS, Hiloko Ogihara. A ação docente na educação profissional. 2. 
ed. São Paulo, SP: SENAC São Paulo, 2013. 

ILLERIS, Knud (Org.) Teorias Contemporâneas da Aprendizagem. Porto Alegre: Penso-Artmed, 
2012. 

LEFRANÇOIS, Guy R. Teorias da Aprendizagem: O que o professor disse. — São Paulo: Cengage 
Learning, 2016. 

MOREIRA, Marco Antonio. Teorias de aprendizagem. 3. Rio de Janeiro LTC 2021. (recurso 
online). 

SAVIANI, Demerval. História das ideias pedagógicas no Brasil. 6ed. Campinas: Autores 
Associados, 2021. 

SAVIANI, Demerval. Escola e Democracia. Edição Comemorativa. Campinas: Autores. 
Associados, 2021. 
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6.2. Orientação/Obrigatórias 

Disciplina: 

Redação de Projeto de Pesquisa 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Desenvolvimento do projeto de trabalho de conclusão de curso com vistas ao exame de 
qualificação. 

Bibliografia: 

De acordo com a temática do aluno são selecionadas as bibliografias. 

 

Disciplina: 

Prática de Pesquisa Orientada 

Carga Horária: 60 horas 

N° de Créditos: 4 

Ementa: 

Desenvolvimento orientado da pesquisa de mestrado com foco no produto educacional. 
Análise das dos dados de pesquisa. Preparação do produto educacional para aplicação e 
avaliação. 

Bibliografia: 

De acordo com a temática do aluno são selecionadas as bibliografias. 

 

Disciplina: 

Prática de Ensino Orientada 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Desenvolvimento e aplicação do produto educacional nos diferentes espaços relacionados ao 
Ensino em Educação Profissional e Tecnológica, formais ou não formais. Análise das 
informações oriundas da aplicação do produto e escrita de relatório final na forma de 
dissertação. 

Bibliografia: 

De acordo com a temática e com a área de atividade do aluno serão selecionadas as 
bibliografias. 

 
6.3. Eletivas 
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Disciplina: 

Avaliação nos Espaços Educativos 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Avaliação da e na escola. Ensino e suas relações com a avaliação da aprendizagem. Concepções 
e tipos de avaliação. Alternativas propositivas no campo da avaliação. Avaliação democrática 
e participativa na EPT. Processos, objetivos educacionais, instrumentos e critérios de avaliação 
na EPT. Avaliação externa e Autoavaliação da/na EPT. 

Bibliografia: 
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Disciplina: 

Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Origens dos estudos com o enfoque “Ciência, Tecnologia, Sociedade e Ambiente” (CTS/CTSA) 
no Brasil e no mundo. Relações entre ciência, tecnologia, sociedade e ambiente. Questões 
sociocientíficas. Diferentes perspectivas da abordagem CTSA. Configurações curriculares 
mediante o enfoque CTSA. O enfoque CTSA e a Educação Profissional e Tecnológica. Propostas 
metodológicas com ênfase CTS para o ensino profissional e tecnológico. 
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Disciplina: 

Currículo e Formação Integrada 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 
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Concepções e histórico de Currículo. Concepções e princípios do currículo do Ensino médio 
integrado à Educação profissional, regular e modalidade EJA. Elementos estruturantes de um 
currículo integrado. 
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Disciplina: 

Diversidade e Inclusão 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Estudos acerca da trajetória histórica da inclusão educacional e das diversidades no contexto 
educacional. Educação Inclusiva e seus aspectos legais. Diferenças, Diversidades, Desigualdade 
e Currículo. Pessoas com Deficiência. Gênero, raça, sexualidade e etnia. Diversidades Étnico-
culturais. Reflexões acerca do papel da escola na inclusão dentro da perspectiva das 
diversidades. 
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ALMEIDA, Silvio. O que é racismo estrutural? Belo Horizonte: Letramento, 2018. 

BRASIL. Lei 13.146 de 06 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13146.htm. Acesso em: 18 
ago. 2022. 

BRASIL. Lei 12.288 de 20 de julho de 2010. Institui o Estatuto da Igualdade Racial. Disponível 
em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12288.htm. Acesso em: 
18 ago. 2022. 

CARNEIRO, Sueli. Racismo, sexismo e desigualdade no Brasil. São Paulo : Selo Negro, 2011. 

GOMES, Nilma Lino. O Movimento Negro Brasileiro Indaga e Desafia as Políticas 
Educacionais. Revista da Associação Brasileira de Pesquisadores/as Negros/as (ABPN), [S.l.], 
v. 11, n. Ed. Especi, p. 141-162, maio 2019. ISSN 2177-2770. Disponível em: 
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Disciplina: 

Educação de Jovens e Adultos 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

A configuração do campo da Educação de Jovens e Adultos e a diversidade dos sujeitos; A 
afirmação do direito à educação, História e memórias e Paulo Freire, contribuições para 
pensar a prática da EJA no Brasil. Trabalho, Ciência, Cultura e Tecnologia como dimensões 
da formação humana na EJA e na Educação Profissional e Tecnológica. Características da 
aprendizagem e estratégias de ensino para adultos; Educação de jovens e adultos. Educação 
Profissional e a confluência de duas modalidades. Implicações das especificidades da EJA na 
organização do trabalho pedagógico e na gestão educacional da EPT. 

Bibliografia: 
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justa. Petrópolis: Vozes, 2017. 

BOURDIEU, Pierre; Champagne, Patrick. “Os excluídos do interior”. In: BOURDIEU, Pierre. 
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nº 1/2000. Diretrizes Curriculares para a Educação de Jovens e Adultos. Brasília, DF: MEC, 
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Disciplina: 

Educação do Campo 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Educação do Campo dentro da conjuntura atual. Nova realidade do rural no Brasil, inserido 
no contexto internacional, reconhecendo os conflitos e as implicações dos conceitos de 
Educação rural x Educação no campo x Educação do campo e o processo histórico da 
construção de um novo paradigma em educação emancipadora. Desafios e as necessidades 
da Pedagogia da alternância frente a escola tradicional institucionalizada. 
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Disciplina: 

Educação e Tecnologia 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

O papel da educação na sociedade contemporânea em suas relações com as tecnologias 
digitais em rede. Tecnologia e mediação pedagógica. Análise de recursos tecnológicos como 
recursos pedagógico-didáticos e suas aplicações no ensino profissional e tecnológico. O 
trabalho pedagógico online. Metodologias ativas. Aprendizagem móvel e ubíqua. 
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Elaboração de projetos de ensino com utilização de tecnologias digitais em rede. 
Desenvolvimento de projetos e protótipos aplicados ao ensino profissional e tecnológico. 

Bibliografia: 

BACICH, L.; MORAN, J. Metodologias ativas para uma educação inovadora: uma 
abordagem teórico-prática. Porto Alegre: Penso, 2018. 

COLL, C.; MONEREO, C. Psicologia da Educação Virtual: aprender e ensinar com as 
tecnologias da informação e da comunicação. Porto Alegre: Artmed, 2010. 

CASTELLS, M. A sociedade em Rede. A era da informação: economia, sociedade e cultura. 
24ed. São Paulo: Paz e Terra, 2013. 

KENSKI, V. M. Educação e tecnologias: um novo ritmo da informação. 8. ed. Campinas: 
Papirus, 2012. 

LÉVY, P. Cibercultura. 3ed. São Paulo: Editora 34, 2010. 

REALI, A.; MILL, D. (orgs.). Educação a Distância e Tecnologias Digitais: reflexões sobre 
sujeitos, saberes, contextos e processos. São Carlos: EdUFSCar, 2014. 

SACCOL, Amarolinda et al. M-learning e u-learning: novas perspectivas da aprendizagem 
móvel e ubíqua. São Paulo: Pearson, v. 30, 2011. 

UNESCO. Diretrizes de políticas da UNESCO para a aprendizagem móvel. Paris, 2014. 
Disponível em: <http://unesdoc.unesco.org/images/0022/002277/227770por.pdf>. Acesso 
em: 27 out. 2022. 

WILSON, C.; GRIZZLE, A, TUAZON, R, AKYEMPONG, K,; CHEUNG, C. Alfabetização midiática e 
informacional: currículo para formação de professores. Brasília: UNESCO, UFTM, 2013. 
Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000220418. Acesso em: 27 out. 
2022. 

 

Disciplina: 

Espaços Não-Formais na Educação Profissional e 
Tecnológica 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Definições de espaços não-formais, formais e informais de educação. Histórico dos espaços 
não-formais de educação no Brasil e comparativo metodológico com seus equivalentes em 
outros países. O espaço da educação não-formal e os processos de desenvolvimento e 
aprendizagem. Educação não-formal e a participação da sociedade civil nos processos 
educativos. O ambiente de trabalho como um espaço não-formal de educação. 

Bibliografia: 
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Disciplina: 

Formação de Professores para Educação 
Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: Formação de professores para a EPT no contexto atual. Políticas de formação de 
professores e as relações educação, trabalho e sociedade. Estado da arte da formação de 
professores. Saberes profissionais docentes. Temas recorrentes e temas silenciados: 
perspectivas para a prática da pesquisa. 
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Disciplina: 

História da Ciência, da Técnica e da Tecnologia 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Tópicos da história da ciência, da técnica e da tecnologia da antiguidade à modernidade. 
Pensamento indígena e ciência. Repensando a modernidade e as contribuições de 
pensadores para pensar a ciência, a técnica e a tecnologia. Contribuições da Tecnologia Social 
para o Desenvolvimento. 
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Disciplina: 

Juventude, Trabalho e Escola 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Juventude(s) como categoria social e condições juvenis. Culturas juvenis. Juventude(s), 
educação e mundo do trabalho. Socialização juvenil. Juventude(s) e contemporaneidade. 
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Disciplina: 

Políticas Públicas em Educação Profissional e Tecnológica 

Carga Horária: 30 horas 

N° de Créditos: 2 

Ementa: 

Concepções e bases conceituais sobre Estado e políticas educacionais no Brasil. Análise de 
políticas em educação profissional, educação básica, educação de jovens e adultos e 
formação docente. Produção histórica das políticas e das bases legais da educação básica, 
da educação profissional, da educação de jovens e adultos e da formação docente. 
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